
BSTADO DO PIAUÍ
cÂuem MUNTcTPAL DE TERBSINA

RESoLUÇÃo NonuATIvA n" tz3t2o23

Moclificam-se e acrescentam-se dispositivos na Resolução
Normativa no 111, de 08 de março cle ?.018, que "Di,spõe sobre a
reorgunização aclministratiya clu C)âmaro Municipal de
Teresinu e cJít ouÍras providências. " , na Íbrma que especifica.

A MESA DIRETORA DA CÂTUANA MU]\ICIPAL DE TERESINA, E]N

colegiado, com espeque nos art. 21, inciso Yll,26, inciso III, e 58, parág"cfo único, alínea "d', da
Lei Orgânica do Muricípio de Teresina, cornbinado com os arts. 16, irrciso I,e 163, inciso V, do
Regimento Intemo desta Câmara Municipal, aprovoll. em Plenário, e promulga a seguinte
Resolução Nonnativa:

Art. l'Acrescenta-se o inciso VII, ao art. 6o, da Resolução no 111, de 08 de março
de 2018, e suas posteriores alterações, passanclo a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 6"

VII - s Procursdoria da Mulher."

Art.2u Acrescenta-se o "CÁPÍfUUl V - Da Procuracloro cla Mulher", com os
aús. 78D,78-8, 78-F, 78-G e 78-FI, na Resolução no I11, de 8 de março de 2018, com as
seguintes redações:

"CAPÍTUI.O V
Da Procurudoria da Mulher

Arf. 78-D, Fica criadu s Procurudoria do Mulher, no âmbito
do Poder LegisluÍivo tlo Município de Teresina,

§ I' A Procuradoria do Mulher não terú vinculação com
nenhum oulro órgão da Câmart Municipal, sendo órgão
independetúe e contundo com o suporte técnico de toda a sufl
estruturs destu Coso.

§ 2' Os cttrgos da Procuradoria du Mulher não são
remunerados, sendo cottsideraclos de relevonte interesse
público.

Art. 7B-E A Proc:uretdoriu da Mulher será constituído de 0l
(umn) Prttcurudortr da Mulher; 0I (uma) Procur«doro
Acljunta e 0l (uma) Secretdria, devendo Íodus serem
Vereodoras do llfunicípio de Teresina e no pleno exercício de
seus respectivos Mandatos.
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§ 1" Caberá ao Presidente da Cíimars Municipal cle Teresins

fazer u designaçiio, por Ato, du Procuracloru du Mullter, da
Procuradora Adjunta e da Secretária da Procuradoria.

§ 2' Os manclilos nu Procuradoriu du Mullter serão de 02
(dois) ot os, sendo admitich a reconduçiio, coinciclinclo com a
perioclicicktde do mtnduto da Mesa Diretoro no biênio.

§ Jo / Procurodora Adjuntu substituird o Procuradora cla

Mulher ent seus impedimentos, licenciunrcnlos ou uusências e

colsborard no cumprintento dss atribuições do Procuradofia
da Mulher.

§ 4' Em caso de vercância dos curgos menciontios no coput
deste artigo, caberd ci Presidêncict do Câmara Municipal de
Teresinafozer à designaçiio de outro parlamentur.

§ 5o Não havenclo número suJiciente de Vereadorss pora os
corgos clo Procuradoria da Mulher, poderá ser designada,
excepcionalmente, umo servidora efetiva do Quadro de
Pessoal ds Câmars Municipal de Teresina.

§ 6" A suplenle de Vereadorfl que assumir o Monclato, ent
cardter provisório, não poderd ser designadu pura cargo nd
Proc ura cl ori a du M ul her,

§ 7" A Procuroclorío da Mulher funciono no gabinete
porlamentar ckt Vereodoru designada corno Procuradora da
Mulher e/ou nos gubinetes dus clemais integrantes.

Art. 78-F Compete à Procuradoria da Mulher zelar pela
participação mais efetiva das vereadoras nos órgiios e nas
atividades do Cânrura Municipal de Teresina e ainila:

I - receber, exuminar e encsminhar aos órgfros competentes
denúncius de violência e discriminaçiio contra a mullter;
II - Jiscalizu e ilcomponhar a execução de programas do
governo naunicipol, políticas públicas que visem à promoção
da igualdade efltre homens e mulheres, bem como a
implementaçiio 'de campanltos educutivas e

antidiscrintinotóriss de íimbito municipctl ;
Iil - cooperur cont o estruturação du rede de proteção ci

mullter nos orgunismos priblicos e privados, voltados à
implementação de políticus para as mulheresl
IV - promover pesquisos, estutlos, seminários e pulestros sobre
víolêncio e discriminoção contru u mulher, bem como ücerca
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-

de seu déJicit de representação política, inclusive paro Jins de
divulgação ptiblica e fornecimento de subsídio àS Comissões
da Câmuru Municipal;
V * incenÍivar e orientar a participação da mulher na políticct;
W - acomptnhor os debates promovitlos pelo Consellto
Municipol dos Direitos da Mulher;
VII * promover u integração entre o movimento de mulheres e

et Câmars Municipal;
WII - zelar pelo cumprimento da legislação relativo aos
clireitos das mullteres e divulgtí-la junto à população
teresinense.

Art. 78-G As ações e iniciativas implementadas pela
Procurodoria clu Mulher serfro divulgatlas pelo Orgão tle
Comunicação da Cíimuru Municipul de Teresina, clesde que
não curucterizem u promoçiio pessoal de agentes políticos,
autoridudes e/ou servidores.

Art. 78-H Paro atender aos objetivos do Procuradoria da
Mullter poderão ser Jirmaclas purcerias e convênios com
universidacles, escoltts, enxpresos privadas, comércio, indústria,
sociedades de clusse, entes da sociedade civil organizada,
entidades governfi mentois e não governumentais."

Art. 3n Esta Resolução Nonnativa entra em vigor na clata de sua aprovação, para
todos os eÍ'eitos jurídicos e legais, devendo ser publicada no Diário OÍicial do Município.

Art. 4" Revogam-se as clisposiçôes er-n contrário.

Câmara Municipal de '['oresina" em 07 tle rnarço de 2023.

Vereaclor EI\
Presidente cla

\
Pa'-'g-

Vereador PAULO DA SILVA LOPES
1o Secretârio

fil^rl,
ELZUIVA ALVE,S

2o Secrelária

UEL ALENCAR SILVA
mara Municipal del'eresina

Vereadora CAT,ISTO
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